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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 130/2007

Processo nº 23110.002426/2007-31

A Universidade Federal de Pelotas torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço Global, para Contratação de Empresa para a prestação de serviços de reforma do elevador da Faculdade de Odontologia, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, LC 123/06, dos Decretos nº 3.555, de 08 agosto de 2000, nº 3.784, de 6 de abril de 2001, n° 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, nº 2.271/97, IN nº 18/97, e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, bem como as condições estabelecidas neste Edital.

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 25/09/2007
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
2 - DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a execução de serviços especializados de engenharia mecânica, com fornecimento de materiais, para reforma de 01 (um) elevador instalado no Edifício da Faculdade de Odontologia da UFPel, situada na Rua Gonçalves Chaves, 457, Centro-Pelotas/RS.

2.2. Constituem Anexos a este Edital, dele fazendo parte integrante como se transcritos estivessem:

	a)
	Termo de Referência – Anexo I


	b)
	Planilha de Custos e Formação de Preços – Anexo II

	c)
	Minuta de Contrato – Anexo III

	d)
	Declaração de Inexistência Fatos Impeditivos – Anexo IV

	e)
	Declaração de Inexistência de Menor Trabalhador – Anexo V

	f)
	Declaração de Vistoria - VI


3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas que:

3.1.1. atendam às condições deste Edital e seus Anexos e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente, ou por servidor da Administração ou da Equipe de Apoio do Pregão, devidamente qualificado, ou publicação em órgão da imprensa oficial;

3.1.2. estejam cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º, Art. 1º, do Decreto 3.722/01;

 3.1.2.1. as empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data do recebimento das propostas (Parágrafo único do Art. 3º, do Decreto nº 3.722/01).

3.2. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação:

a) empresas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação;

b) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Federal;

c) empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

d) servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;

e) empresas estrangeiras que não funcionem no país.

4 – DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450/05), no site www.comprasnet.gov.br.

4.2. As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do Pregão.

4.3. O credenciamento da licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação (Art. 3º, § 2º, do Decreto nº 5.450/05, observado o disposto na parte final do Parágrafo único, do Art. 14, do mesmo diploma legal).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/05).

4.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Ministério da Educação, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art. 3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/05).

4.6. Os licitantes interessados em participar deste Pregão Eletrônico deverão observar o cumprimento dos requisitos de participação estabelecidos no Art. 13, do Decreto nº 5.450/05.

5 – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances (Art. 13, inciso III, do Decreto nº 5.450/05).

5.2. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Art. 13, inciso IV, do Decreto nº 5.450/05).

5.3. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da Proposta de Preços com valor unitário e total, a partir da data da liberação do edital no COMPRASNET, até às 09h00min do dia 25/09/2007, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (Art. 21, § 1º, Art. 13, inciso II e Art. 17, § 5º, ambos do Decreto nº 5.450/05).

5.3.1. Durante esse período, o fornecedor poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada (Art. 21, § 4º, do Decreto nº 5.450/05).

5.4. A Planilha de Formação de Preços de que trata o Anexo – II deste Edital deverá ser encaminhada em formulário eletrônico específico (Art. 21, caput, do Decreto nº 5.450/05).

5.5. Como requisito para a participação no pregão a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital (Art. 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05).

5.6. A Proposta de Preços da licitante vencedora, contendo a planilha e especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser formulada e apresentada imediatamente pela empresa detentora do menor lance via fax, com posterior envio do original ou cópia autenticada, no prazo máximo de 48 horas, contadas a partir do encerramento da etapa de lances, com o preço unitário e total, atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados. A comprovação dar-se-á mediante envio da documentação no mesmo dia no prazo máximo de 02 horas, para o Fax n.º (0xx53) 3275-7172 (Art. 25, § 6º, do Decreto nº 5.450/05) contendo:

a) prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

b) preços unitário e total, atualizados em conformidade com o último lance ofertado, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o Art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo e por extenso (total), prevalecendo este último em caso de divergência, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo I do presente Edital.

b1) no preço cotado, deverá estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente nos serviços do objeto deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;

c) nome do banco, o código da agência e o número da conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento.

d) nome ou razão social do proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último, se houver, para contato, bem como: estado civil, profissão, CPF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa.

e) alvará de funcionamento expedido por Órgão Público competente do Governo do Rio Grande do Sul, caracterizando o licenciamento da suas instalações físicas para o desenvolvimento das atividades para a realização do objeto.

f) declaração de que todos os trabalhos deverão ser executados por mão de obra especializada e qualificada para tal, de acordo com as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como outras normas pertinentes ao objeto deste Edital e seus anexos, e recomendações do próprio Ministério.

g) declaração de que todo material a ser aplicado pela Contratada em manutenção, reparos deverá ser de primeira qualidade - (classe “A”) e as peças substituídas deverão ser genuínas, originais dos fabricantes dos elevadores, ou por eles aprovadas, exigindo-se selos de qualidade, validade e garantias diretamente dos seus fabricantes, tornando-os solidários por conseqüências de suas aplicações.

5.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, que não atendam as especificações constantes dos Anexos ou que sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.

6 - DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

 6.1. A partir das 09h00min do dia 25/09/2007, data e horário previstos no preâmbulo deste Edital, e em conformidade com o subitem 4.3 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 130/2007, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Art. 22, do Decreto nº 5.450/05.

7 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e do valor consignado no registro (Art. 24, § 1º, do Decreto 5.450/05).

7.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado, para abertura da sessão pública, e as regras de sua aceitação.

7.3. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema (Art. 24, § 3º, do Decreto nº 5.450/05).

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar (Art. 24, § 4º, do Decreto nº 5.450/05).

7.5. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance (Art. 24, § 5º, do Decreto nº 5.450/05).

7.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances (Art. 24, § 10º, do Decreto nº 5.450/05).

7.6.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados (Art. 24, § 10º, do Decreto nº 5.450/05).

7.6.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes (Art. 24, § 11º, do Decreto nº 5.450/05).

7.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances (Art. 24, § 7º, do Decreto nº 5.450/05).

7.8. Alternativamente ao disposto no subitem 6.7, o encerramento da sessão pública dar-se-á por decisão do Pregoeiro (Art. 24, § 6º, do Decreto nº 5.450/05).

7.9. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação (Art. 24, § 8º, do Decreto nº 5.450/05).

7.10. O Pregoeiro anunciará a licitante vencedora imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

7.11. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta deverá enviar a documentação constante no item 09, enviando a documentação no mesmo dia, para o Fax (0XX53) 3275-7172, com posterior envio do original ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 48 horas, no seguinte endereço: Campus Universitário Capão do Leão, bairro Jardim América, Cep 96010-900, Caixa Postal 354. 

Os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 130/2007

RAZÃO SOCIAL E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.12. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia e validade para fins de habilitação e classificação (§ 3º, do Art. 26, do Decreto nº 5.450/05).

7.13. Os documentos a serem apresentados para cumprimento desta exigência são os relacionados no item 09 deste Edital.

8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

8.1. O Pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas, decidindo sobre aceitação dos preços obtidos.

8.2. Na análise da proposta será verificado o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e nos demais Anexos que o integram.

8.3. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos o Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das Propostas.

8.4. A classificação das propostas será pelo critério de menor preço global.

8.5. Se a proposta ou o lance, de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital (Art. 25, § 5º, do Decreto nº 5.450/05).

8.5.1. Ocorrendo à situação referida no subitem anterior, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

9 - DA HABILITAÇÃO

9.1. O licitante vencedor deverá apresentar os documentos que demonstrem atendimento às exigências de habilitação, que são os indicados a seguir:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

Registro comercial, no caso de empresa individual;

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;

Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

REGULARIDADE FISCAL

e)
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

f)
prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação;

g)
prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidões Negativas de Débito junto ao Estado e Município;

h)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social-INSS (Certidão Negativa de Débito-CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS (Certificado de Regularidade de Situação), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA

i)
balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

j)
certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.2.
A boa situação financeira a que se refere a alínea ”i” do subitem 8.1, estará comprovada na hipótese de o licitante dispor de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 1 (um inteiro), calculado de acordo com a fórmula seguinte:

LG =     Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

   Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG =                           Ativo Total                             .

  Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC =       Ativo Circulante.

  Passivo Circulante

9.3. As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que um 01(um) em qualquer dos índices referidos acima, deverão comprovar que possuem capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10 % (dez por cento) do valor estimado para a contratação, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, de acordo com o disposto no Art. 31, da Lei nº 8.666/93.

9.4. As empresas que estiverem regularmente cadastradas e parcialmente habilitadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF estarão dispensadas de apresentarem os documentos acima. 

9.5. Os licitantes deverão apresentar ainda:

a) declaração nos moldes do Anexo IV da IN do extinto MARE nº 5/95, republicada com alterações no Diário Oficial de 19/04/96, de que não há fato impeditivo de sua habilitação, obrigando-se a informar a superveniência de ocorrências posteriores, consoante modelo Anexo IV deste Edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador legal da licitante, contendo número da identidade do declarante.

 b) declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, de acordo com o Anexo V deste Edital;

c) apresentação de 01 (um) ou mais Atestados de Capacidade Técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA, onde se comprove ter executado ou estar executando serviços pertinentes e compatíveis, em características, quantidades e prazos com o objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA, em que se constem referências às parcelas de maior relevância, como as descritas a seguir:

c.1.) comando, seleção, despacho e controle dos equipamentos, mediante sistema computadorizado, por meio de quadros e painéis eletrônicos micro-processados;

c.2.) alimentação direta das máquinas de tração por motores de corrente elétrica alternada de freqüência variável (VVF);

d) apresentação de comprovante de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e - CREA da jurisdição da empresa, comprovando atividade relacionada com o objeto.

e) apresentação da relação explícita e a declaração formal da sua disponibilidade, dos equipamentos, ferramental, instalações físicas apropriadas e específicas, e pessoal técnico especializado, para realização dos serviços do objeto, conforme preceitua o § 6º do Art. 30 da Lei 8666/93;

f) declaração de Vistoria Técnica conforme disposto no Item 15 do Termo de Referência, Anexo I, deste Edital.

g) declaração de que está de acordo com todas as exigências deste Edital e seus Anexos.

9.6. Os documentos necessários à habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser apresentados via fax, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico. Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos via fax, deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, nos prazos estabelecidos no Edital.

9.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

9.8. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem às exigências deste item.

10 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
10.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.

10.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

10.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses (Art. 26, do Decreto nº 5.450/05).

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do caput, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor (Art. 26, § 1º, do Decreto nº 5.450/05).

11.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (Art. 26, § 2º, do Decreto nº 5.450/05).

11.4. O recurso deverá ser encaminhado ao Pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço (www.comprasnet.gov.br).
11.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos sem manifestação prévia, em formulário próprio, no ato da sessão pública, e fora dos respectivos prazos legais, enviados por fax, bem como os que não contiverem a identificação e assinatura do responsável legal ou preposto da empresa.

11.6. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo (Art. 11, XVIII, do Decreto nº 3.555/00).

11.7. A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade  responsável pela licitação.

11.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessado na Sala da Comissão Permanente de Licitações, situado no Campus Universitário Capão do Leão, bairro Jardim América s/nº cidade Capão do Leão, nos dias úteis, no horário de 08h às 11:00h e de 14h às 17h.

12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO



12.1. A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo Pregoeiro e efetivada quando não houver recurso, ou após sua apreciação (Art. 11, inciso IX, do Decreto nº 5.450/05).



12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora, pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso hierárquico, pela própria autoridade competente (Art. 27, caput do Decreto 5.450/05).

13 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154135, Ptres 3313, Fonte de Recurso 0112, Elemento de despesa 339039

14 - DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será feito em parcelas mensais, por meio de Ordem Bancária, a ser creditada na conta bancária da Contratada em até 30 (trinta) dias após o recebimento dos serviços efetivamente executados, mediante “atesto” em Nota Fiscal da Empresa, firmado pela Fiscalização responsável pelo acompanhamento dos serviços. 

14.1.1 Somente será possível repactuação de preços no aniversário do contrato.
14.2. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais da habilitação quanto à situação de regularidade da empresa (Art. 27, § 2º, do Decreto nº 5.450/05).

14.3. No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de juros moratórios de 0,5 % ao mês, apurados desde a data acima referida até a data do efetivo pagamento, calculados “pro rata die”, sobre o valor da nota fiscal/fatura.

14.4. Em cumprimento ao disposto no Art. 64, da Lei n.º 9.430, de 27/12/96, Lei nº 9.718, de 27/11/98, e IN/SRF nº 306, de 12.03.03, a Divisão de Execução Orçamentária e Financeira da CONTRATANTE reterá na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, bem assim a Contribuição sobre o lucro líquido, a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuar à CONTRATADA, se esta não apresentar cópia do Termo de Opção ou Certificado de Isenção do IRPJ, de que trata a IN SRF nº 79, de 01/08

15 – DA VISTORIA TÉCNICA

 15.1. Deverá ser realizada pela firma licitante, uma “MINUCIOSA VISTORIA” nos equipamentos objeto dos serviços, para conhecimento das condições técnicas em que se deverão desenvolver os trabalhos.  Essa vistoria, conjuntamente com TERMO DE REFERÊNCIA, subsidiará o levantamento quantitativo de material e da mão-de-obra necessários à elaboração da proposta, não cabendo alegação posterior, sob qualquer hipótese, desconhecimento acerca dos serviços. Exige-se que a vistoria técnica seja efetuada por 01(um) Engenheiro Mecânico ou Elétrico/Eletrônico, e que seja o legítimo Responsável Técnico da licitante, a ser comprovado mediante a apresentação da cópia de registro da empresa no CREA.

15.2. A firma licitante deverá realizar a vistoria durante o prazo, preferencialmente, cujo final  antecede de 2 (dois) dias ao da data da licitação. A vistoria deverá ser marcada previamente pela licitante, em horário de expediente normal da Faculdade de Odontologia, após leitura minuciosa do Edital (inclusive o TERMO DE REFERÊNCIA), pelo fone (0XX53) 3222-4439 ou 3225-6741 e será acompanhada por pessoa designada pela direção da unidade, recebendo em seguida assinatura do servidor responsável pelo acompanhamento da licitada na vistoria a Declaração de Vistoria, conforme modelo em anexo.

15.2.1. A empresa devera levar a declaração de vistoria pronta, cabendo ao servidor assinar após o término da vistoria.

16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES

16.1. As licitantes participantes deste certame que cometerem os delitos mencionados no Art. 7º, da Lei nº 10.520/02 c/c o Art. 14, do Decreto nº 3.555/00 e Art. 28, do Decreto nº 5.450/05 e demais normas cogentes: estarão sujeitas às penalidades nele previstas, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais. Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas  prevista no Edital, no contrato e das demais cominações legais.

16.2. Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme fixação da autoridade, em função da natureza e da gravidade da falta cometida;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da suspensão aplicada.

16.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.
17 – DO CONTRATO

17.1. O contrato, para execução dos serviços a que se refere este Edital, terá início com a assinatura do respectivo contrato com a Universidade Federal de Pelotas, 

17.2. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor da Universidade, designado pela Faculdade de Odontologia, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestarão as notas fiscais/faturas de serviço, para fins de pagamento. 

17.3. O licitante vencedor deverá comparecer para firmar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.

17.4. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

17.5. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o Contrato e não apresentar justificativa porque não o fez, a Administração convocará a segunda empresa classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, obedecido ao disposto nos incisos XXII e XXIII, do Art. 11, do Decreto nº 3.555/00, alterado pelo Decreto nº 3.693/00 e § 2º, do Art. 64, da Lei n.º 8.666/93.

17.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição.

17.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93, além da multa de 1% (um por cento) sobre o valor da fatura, por dia em que, sem justa causa, a contratada não cumprir as obrigações assumidas ou cumpri-las em desacordo com o estabelecido neste Edital, até o máximo de 10 (dez) dias, quando, então incidirá em outras cominações legais.

17.8. A empresa vencedora prestará garantia no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, em uma das modalidades previstas no Parágrafo 1º, do Art. 56, da  Lei nº 8.666/93 por ela a ser escolhida.

17.9. A Empresa vencedora deverá até a assinatura do contrato indicar e manter durante a vigência desse um representante (preposto) em Pelotas / RS, com telefone e com total autonomia para resolver de imediato qualquer pendência acerca da execução do contrato, sob pena de ficar impedida de contratar, permitindo a chamada dos demais licitantes pela ordem, ou se já assinado o contrato, a sua rescisão.
17.10. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

17.11. O disposto neste subitem não se aplica à licitante convocada nos termos do Art. 64, § 2º da Lei nº 8.666/93, que não aceitar a contratação nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e ao preço.

18 – DO VALOR ESTIMADO

18.1. Com base em pesquisa de preços o valor estimado para a contratação é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, do Pregoeiro.

19.2. Esta licitação poderá ser revogada por interesse da Faculdade de Odontologia da UFPel, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que as licitantes tenham direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Art. 18, do Decreto n° 3.555/00.

19.3. Qualquer modificação no presente EDITAL será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta (Art. 20, Parágrafo único, do Decreto nº 5.450/05).

19.4. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

19.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.6. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

19.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a realização do serviço pela Administração.

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal.

19.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.

19.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação (Art. 5º, Parágrafo único, do Decreto nº 5.450/05).

19.11. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.

19.12. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

19.13. As gestões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da Cidade de Pelotas/RS, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19.14. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste certame.

15.15. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

15.10. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl@ufpel.edu.br.

Pelotas, 24 de agosto de 2007.

Élio Silva Cunha

Diretor do D.M.P.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 130/2007

Processo nº 23110.002426/2007-31

1 - 
JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO SERVIÇO

1.1. Reformar e atualizar o elevador e seu respectivo quadro de comando e força bem como motor de tração e poço em perfeitas condições de uso para que não ofereça nenhum tipo de risco aos usuários e esteja apto a uso continuo.

2 - DO OBJETO

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de reforma em elevadores, com equipamentos, ferramentas e pessoal técnico e qualificado em reforma, manutenção e conserto de elevadores, destinados Faculdade de Odontologia da UFPel, de acordo com as especificações constantes no Anexo I deste Edital. 
2.2. Elevador ThyssenKrupp com capacidade para até 08 (oito) pessoas, distância percorrida de 60m por minuto, sete paradas e sete entradas.

3 - DO SERVIÇO
3.1. O serviço a ser realizado pela empresa vencedora do processo licitatório, lembrando que as mesmas deverão realizar uma inspeção minuciosa com todos os itens a serem substituídos, repostos ou manutenidos, preferencialmente até 02 (dois) dias anterior a abertura do Pregão Eletrônico.

3.2. Deverá estar incluso na proposta as seguintes manutenções, instalação e substituições dos itens descritos:  

3.2.1. Substituir botoeiras pavimento, sendo 03 (três) quantidades.

3.2.2. Instalação de um contato de freio M2, M3 e M4.

3.2.3. Instalação de um novo quadro de comando igual, similar ou superior ao ST-5100 com variação de voltagem e variação de freqüência.

3.2.4. Instalação de um encoder (g) com adaptador D38 MM (se for o caso).

3.2.5. Instalação de um indicador horizontal digital de 02 (dois) dígitos cab. modern e pav. p/ modern.

3.2.6. Realizar substituições de óleos, graxas e demais processos lubrificativos nos motores e máquinas existentes.

3.2.7. Vedar todo e qualquer tipo de vazamento existente.

3.2.8. Substituição do quadro de comando por um atual ou de ultima geração, preferencialmente com reles encapsulados.

3.2.9. Substituição de fios e demais redes elétricas pertinentes ao elevador, que estão quebrados, emendados ou desgastados pela ação do tempo, que proporcionam falha no sistema de controle ou queda de intensidade de corrente nos terminais, que se tornam necessária para funcionamento do motor de tração.

3.2.10. Implantação de um sistema de software que permita inclusão e uso de:

3.2.10.1 Indicador de posição digital, decodificador de chamada, sistema de voz digital, autodiagnóstico de defeitos, dispositivo para integrar um ou mais elevador no mesmo gerador, eliminador de falsas chamadas, andar de estacionamento preferencial e circuito de bombeiro.

3.2.11. Empresa vencedora deverá conceder garantia no serviço realizado de no mínimo 01 (um) ano contar a partir do término do serviço, bem como peças e componentes instalados, substituídos e manutenidos sem nenhum custo à contratante.

3.2.12. Na inspeção para realizar o orçamento, a empresa deverá verificar se haverá necessidade de adequação da rede elétrica ao novo sistema a ser instalado. Caso haja, já deve conter na proposta esse serviço que deverá ser realizada pela mesma.

3.2.13. Não deverão ser recondicionados peças e componentes a serem re-utilizados, evitando trocas futuras e principalmente expor em risco a integridade física e moral dos usuários do elevador.

3.2.14. Caso ocorra necessidade de realizar trabalhos de alvenaria, a licitada deverá notificar por escrito, o servidor designado pela unidade no ato da vistoria, com a finalidade do mesmo informar seus superiores da necessidade da reforma, para realização da mesma.
4.
LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

Os serviços deverão ser prestados na Faculdade de Odontologia da UFPel, situada na Rua Gonçalves Chaves, 457, Centro-Pelotas/RS. 

5.
CONDIÇÕES DE ACOMPANHAMENTO E RECEBIMENTO

Os serviços serão acompanhados e recebidos após sua execução, cujas atividades diárias devem ser relacionadas e fornecidas à Fiscalização da Faculdade de Odontologia da UFPel. A Fiscalização deverá confirmar em cada mês, com base no relatório mensal, as características das peças eventualmente aplicadas e a qualidade dos serviços, conforme solicitadas nas Especificações Técnicas contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA.

6.CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS NO HORÁRIO NORMAL 
Para efeito deste TERMO DE REFERÊNCIA, o Horário Normal, será entendido como sendo o compreendido entre, as 7:00 e às 19:00 hs, de  segunda a sexta feiras;

Para a execução dos trabalhos, no Horário Normal, a Contratada, utilizará “1(um) técnico especializado em elevadores micro-processados (conforme disposto no Item 17.2, alínea “a”), RESIDENTE, no local dos serviços”.
A Contratada executará os serviços de MANUTENÇÃO PREVENTIVA, independente de solicitação da Fiscalização, conforme a periodicidade recomendada pelo fabricante dos equipamentos.  Na mesma ocasião, executará os testes, inspeções, regulagens, ajustagens e os reparos necessários no local, a fim de proporcionar aos elevadores um funcionamento eficiente, seguro e econômico. Quando os carros estiverem paralisados, para manutenção preventiva e/ou corretiva, devem portar sinalizações legíveis e claras, alusivas ao fato;

Manter em seu estabelecimento uma equipe técnica em prontidão para atender, com presteza, em tempo não superior a trinta minutos qualquer chamado sobre o funcionamento deficiente, ou de paralisação do elevador e que não possa ser resolvido pelo Técnico Residente;

Imediatamente após a realização de qualquer intervenção, os técnicos deverão se reportar à fiscalização e relatar os seus detalhes, causas do problema, quais foram às providências tomadas para sua solução, e, principalmente, os cuidados adotados para evitá-los;

Garantir, em quaisquer circunstâncias, que, para o cumprimento do item anterior, a substituição de peças mecânicas, elétricas ou eletro-eletrônicos e/ou suas reparações, são suficientes para a recolocação dos elevadores em condições normais de funcionamento com segurança;

Os serviços de manutenções preventivas e/ou corretivas de maior vulto, consertos ou substituições que requeiram maior demanda de tempo para recolocação dos elevadores em condições normais de funcionamento com a segurança necessária, deverá ser justificada e previamente aprovada pela Fiscalização;

Apresentar, diariamente, à Fiscalização da Faculdade de Odontologia todas as ocorrências verificadas no dia anterior, por meio de formulários específicos de acompanhamento, onde se devem registrar as anormalidades, e até mesmo as normalidades de operação;

7.
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS FORA DO HORÁRIO NORMAL
Para efeito deste TERMO DE REFERÊNCIA, o período considerado como Fora do Horário Normal, é o correspondente ao intervalo das 19:01hs às 06:59 hs do dia subseqüente, bem como, os sábados, domingos e feriados;

Para execução dos trabalhos Fora do Horário Normal, a Contratada deverá manter em seu estabelecimento, um plantão de emergência, destinado única e exclusivamente para o atendimento de eventuais chamadas para normalização do inadiável no funcionamento dos elevadores, com aplicação, se for o caso, de materiais de pequeno porte;

Nos casos em que haja pessoas presas ou retidas nas cabinas dos elevadores, em quaisquer horários, o plantão de emergência deverá atuar com a maior presteza, devendo o atendimento ser imediato, não podendo em nenhuma hipótese ultrapassar o “período de 30 (trinta) minutos”.

8.
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES PREVENTIVA E CORRETIVAS
8.1
A empresa contratada, para manter os equipamentos, objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA, em condições ideais de funcionamento, deverá observar, no mínimo, as condições listadas a seguir:

Usar pessoal próprio, contratado sob a sua inteira responsabilidade, capacitado, orientado e treinado, para, sob a sua supervisão direta, manter o equipamento adequadamente ajustado e em condições para funcionar com segurança, conforto e suavidade;

Disponibilizar ao “Técnico Residente” equipamento de comunicação móvel do tipo “rádio receptor/transmissor” ou “telefone celular”, afim de que o mesmo seja localizado imediatamente nas dependências da unidade.

Examinar, monitorar, ajustar e lubrificar o equipamento regularmente, conforme necessário, independente da solicitação da Fiscalização, de acordo com todas as Normas Pertinentes, recomendações do fabricante, e orientações específicas da unidade;

Em casos de substituição de peças, estas deverão ser novas, genuínas - (originais do fabricante dos elevadores), ou por ele aprovadas, tais como;

Placas eletrônicas, micro processadores, ou mesmo painéis eletrônicos completos, de controle e despacho;

Interfones, monitor de vídeo, CPU, teclado, botoeiras de comando, lanternas e gongos acústicos, indicadores de posição;

Partes elétricas/eletrônicas ou toda a unidade do motor de tração;

Roscas sem fim, engrenagens, escovas, rolamentos, mancais, bobinas do magneto do freio, motor do freio, escovas, enrolamento dos motores, coletores, elementos rotativos, contatos, bobinas, resistências para circuitos de operação do motor, armação dos magnetos, etc;

Substituir as corrediças das guias ou as roldanas dos cursores quando necessário, para assegurar uma operação suave e silenciosa e manter as guias convenientemente lubrificadas;

Substituir todos os cabos de aço, quando necessário, para manter um fator de segurança adequado, conforme estipula o fabricante do equipamento e a Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

Igualar sempre a tensão de todos os cabos de tração e reparar ou substituir os cabos condutores;

Usar sempre lubrificantes recomendados pelo fabricante do equipamento, ou produzidos de acordo com as suas especificações técnicas, por ele aprovados;

Examinar, lubrificar e ajustar, e, se necessário, substituir parte ou todo o conjunto do equipamento carente de reparos, consoante as condições de segurança, ou julgado tecnicamente necessário pela Fiscalização;

Examinar periodicamente todos os dispositivos de segurança e reguladores;

Monitorar, diariamente, e quantas vezes forem necessárias, os níveis de paradas dos elevadores, em relação aos pisos dos andares;

Monitorar, semanalmente, o mecanismo de abertura e fechamento das portas - (barras de raios infravermelhos);

Monitorar, semestralmente, os testes de segurança, conforme estabelecidos pelo fabricante, pela Legislação em vigor, e pelas Normas da ABNT;

9.
RESPONSABILIDADES NA EXECUÇÃO DO CONTRATO COM FACULDADE DE ODONTOLOGIA DA UFPEL
Os equipamentos, objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA, ficarão, após a assinatura do Contrato, inteiramente sob a responsabilidade da Empresa Contratada;

Como garantia da plena execução dos serviços por parte da Empresa Contratada, e a título de alerta, informa-se que os valores correspondentes a 1/30 - (um trinta avos) da fatura mensal por dia - (ou frações superiores a duas horas), por cada elevador parado, por defeito de funcionamento, sem justificativas aceitas pela unidade, serão glosados conforme a legislação vigente, independente das demais sansões previstas no Contrato;

Todo material a ser aplicado pela Contratada em manutenção, reparos deverá ser de primeira qualidade - (classe “A”) e as peças substituídas deverão ser genuínas, originais dos fabricantes dos elevadores, ou por eles aprovadas, exigindo-se selos de qualidade, validade e garantias diretamente dos seus fabricantes, tornando-os solidários por conseqüências de suas aplicações;

Antes da aplicação, as peças deverão ser submetidas à apreciação da Fiscalização, que poderá recomendar ou não a sua aplicação. Essa posição em nada reduz a responsabilidade da Contratada;

A Contratada será a responsável pela limpeza do local onde ocorrerão os serviços de manutenção, bem como das casas de máquinas, recolhendo as peças substituídas, devolvê-las à fiscalização, depositando os entulhos em recipientes próprios e apropriados, removendo-os para os locais indicados pelo GDF, sem criar constrangimentos para a unidade;
Será absolutamente necessário, durante as manutenções preventivas e/ou corretivas que a Empresa Contratada sinalize ou isole, se for o caso, convenientemente o local, a área ou o equipamento, sob intervenção, objetivando a segurança dos seus funcionários, dos servidores da unidade ou terceiros, bem como adotar todas as medidas preventivas de acidentes recomendadas pela Legislação vigente;
Em nenhuma hipótese será permitido que os funcionários da Empresa Contratada não estejam usando os Equipamentos de Proteção Individual - (EPI’s) – requeridos para o desempenho de cada uma das atividades específicas. Eventuais utilizações de andaimes, torres, balancins, etc deverão ter o laudo de aprovação da DRT/RS;
Programar junto com a Fiscalização todos os trabalhos que requeiram a paralisação dos elevadores, para os finais de semana, independente de acréscimos financeiros, para não prejudicar o andamento normal dos trabalhos da Faculdade;
Elaborar e apresentar o relatório mensal, detalhando os serviços de manutenção preventiva realizados, junto com a respectiva fatura do período. As manutenções corretivas que eventualmente venham a ocorrer devem ser registradas de forma a mostrar as causas, as providências tomadas, e principalmente os cuidados para evitar esta ocorrência.

10.
OBRIGAÇÕES DA FACULDADE DE ODONTOLOGIA
Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço;

Efetuar o pagamento na forma convencionada;

Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento;

Propiciar à contratada o acesso aos locais onde os serviços serão executados, em horário adequado, e no tempo necessário para o seu cumprimento;

Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de servidor designado como Representante da Administração, que atestará as Notas Fiscais/Faturas dos serviços, para fins de pagamento;

11.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Dar integral cumprimento ao presente TERMO DE REFERÊNCIA, à Legislação vigente, a todas as Normas pertinentes, à sua Proposta, bem como às necessidades e orientações da própria UFPel;

Para tanto, recrutar os funcionários necessários à execução dos serviços em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, arcando com todos os encargos decorrentes da contratação, inclusive transporte e alimentação;

Prestar assessoria técnica, com orientações e assistências de interesse da Faculdade de Odontologia em serviços, projetos e atividades que envolvam os elevadores, sem acréscimos financeiros contratuais;

Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, em boas condições de higiene e segurança, e identificados com crachás. Manter sempre os locais de trabalho, casas de máquinas e equipamentos limpos. Imediatamente após as intervenções e serviços necessários, limpar a área recolher as ferramentas e lixos, remover sujeiras de graxas, óleos, estopas, etc;

Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o Ministério da Educação, em razão de acidentes ou de ação ou omissão dolosa ou culposa de seus funcionários ou de quem estiver credenciado a agir em seu nome;

Fornecer produtos e serviços de primeira qualidade, conforme as orientações contidas neste TERMO DE REFERÊNCIA. Não serão toleradas atitudes suspeitas ou relapsas;

Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para a unidade, devendo, para tanto programar seus serviços junto com a Fiscalização da mesma;

Não sub-empreitar parcial ou globalmente os serviços;

Fornecer Equipamentos de Proteção Individual - EPI, apropriados para o exercício das atividades profissionais, como exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho SSMT/MTbE;

Conservar todas as placas de sinalização e orientação dos usuários existentes, bem como fornecer e instalar as que estiverem faltando;

Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança, prevenção de acidentes no desempenho de cada etapa das funções específicas;

Observar o disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal;

Acatar todas as exigências do Ministério da Educação, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

Executar as tarefas por meio de mão-de-obra especializada, estando todos os funcionários da Empresa cientes das as Normas Técnicas que regem a atividade;

12.
VISTORIA TÉCNICA

Deverá ser realizada pela firma licitante, uma “MINUCIOSA VISTORIA” nos equipamentos objeto dos serviços, para conhecimento das condições técnicas em que se deverão desenvolver os trabalhos.  Essa vistoria, conjuntamente com TERMO DE REFERÊNCIA, subsidiará o levantamento quantitativo de material e da mão-de-obra necessários à elaboração da proposta, não cabendo alegação posterior, sob qualquer hipótese, desconhecimento acerca dos serviços. Exige-se que a vistoria técnica seja efetuada por 01(um) Engenheiroº Mecânico ou Elétrico/Eletrônico, e que seja o legítimo Responsável Técnico da licitante, a ser comprovado mediante a apresentação da cópia de registro da empresa no CREA.

13.
DISPOSIÇÕES GERAIS

A Licitante deverá apresentar conjuntamente com a sua proposta de preços o Alvará de Funcionamento expedido por Órgão Público competente do Governo do Rio Grande do Sul, caracterizando o licenciamento da suas instalações físicas para o desenvolvimento das atividades para a realização do objeto;

Todos os trabalhos deverão ser executados por mão de obra especializada e qualificada para tal, de acordo com as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, bem como outras normas pertinentes ao objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA, e recomendações do próprio Ministério;
A Empresa Contratada deverá registrar o contrato dos serviços junto ao CREA-RS, para a Anotação de Responsabilidade Técnica - (ART), entregando ao MEC a via correspondente ao Contratante;

A Contratada ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados neste TERMO DE REFERÊNCIA, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização, à qual se compromete, desde já, a se submeter;
A responsabilidade da Contratada pela execução dos serviços não será reduzida, ou alterada em decorrência da existência da fiscalização do Contratante. Deverá ser, antes, entendido como uma parceria.
Os serviços rejeitados, devido a uso de materiais não especificados e/ou considerados mal executados, deverão ser refeitos corretamente, com o tipo de execução, e o uso de materiais aprovados pela Fiscalização, arcando a Contratada com os ônus decorrentes do fato;
Os locais afetados pela execução dos serviços deverão ser mantidos pela Contratada em perfeito estado de limpeza, recolhendo os entulhos, dando-lhes o destino adequado;

A Contratante poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da Contratada que venha a causar embaraço, ou adote procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas;
Em nenhuma hipótese a unidade aceitará, no local dos serviços, funcionários da Contratada que não estejam portando os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s exigidos na execução das atividades contratadas;
A simples apresentação de proposta indica, e assim fica entendido, que a Empresa concorda com todas as condições estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 130/2007

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

	Execução de serviços especializados de engenharia mecânica, com fornecimento de materiais, para operação, reforma corretiva no elevador instalado no Edifício  da Faculdade de Odontologia da UFPel, situado na Rua Gonçalves Chaves, 457 Centro-Pelotas/RS

	Valores em R$

	Item
	            Discriminação
	Unid
	Quant
	Preço Unitario
	Preço Parcial
	Soma Parcial

	1.0
	MÃO DE OBRA + ENCARGOS SOCIAIS
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1
	Eng.º Mecânico, Responsável Técnico, p/ Supervisão Geral 
	
	
	
	
	

	1.2
	Técnico mecânico/eletricista, residente, jornada diária 12:00 hs, expedientes normais.
	
	
	
	
	

	 
	Sub Soma 1
	
	
	
	
	

	1.3
	Encargos Sociais (Taxas de Leis Sociais e Riscos de Trabalho Mensalistas - Revista "A Construção" , Editora Pini, edição fev/2006 - percentuais apresentados: 126,68/horistas e 76,27/mensalistas. Percentual adotado nesta planilha: 101,47% = média)
	
	
	
	
	

	 
	Soma do Item 1.0
	
	
	
	
	

	2.0
	INSUMOS DIVERSOS E REPOSIÇÃO DE PEÇAS
	
	
	
	
	

	2.1
	Alimentação (1 técnico x 23 refeições/mês)
	
	
	
	
	

	2.2
	Uniforme/sapato (1 conjunto / 6 meses x 1 técnico x R$ 80,00)
	
	
	
	
	

	2.3
	Transporte de funcionário (1 técnico x 46 vales/mês) - considerado 1 trecho longo (Cidade Satélite).
	
	
	
	
	

	2.4
	Material auxiliar (estopa, graxa, óleo lubrificante, etc.)
	
	
	
	
	

	2.5
	Reposição de peças
	
	
	
	
	

	 
	Soma Item 2.0
	
	
	
	
	

	3.0
	SUBTOTAL 1 (MÃO DE OBRA + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS DIVERSOS E REPOSIÇÃO DE PEÇAS)
	
	
	
	
	

	4.0
	BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI   
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1
	Administração Central, Taxas, Transportes Veticais/Horizontais, Seguros, Equipamentos, Alugueis, Ferramentas, Controles, Imprevistos, Encargos Financeiros, Bonificação, Etc..  Fonte sobre a taxa de BDI - ASBRACO (Associação Brasiliense de Construtores)                                                                                              
	
	
	
	
	

	5.0
	SUBTOTAL 2 (SUBTOTAL 1 + BDI)
	 
	
	
	
	

	6.0
	IMPOSTOS DIRETOS E CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA
	 
	
	
	
	

	6.1
	ISS - Imposto Sobre Serviços (5%)
	
	
	
	
	

	6.2
	PIS ( 0,65 %)  
	
	
	
	
	

	6.3
	COFINS  ( 7,6 %) 
	
	
	
	
	

	6.4
	Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ, com fornecimento de materiais (1,2%)
	
	
	
	
	

	6.5
	CSLL (1,0 %)
	
	
	
	
	

	6.6
	CPMF(0,38%)
	
	
	
	
	

	 
	Soma Item 6.0 (Impostos Diretos) 
	 
	 
	
	
	

	7.0
	 TOTAL GERAL MENSAL  (SUBTOTAL 2  + IMPOSTOS DIRETOS) 
	 
	 
	
	
	

	Valor Global da Proposta............................................................................
	

	
	
	
	
	
	
	

	Estimativa de Custo:


ANEXO III

MINUTA

CONTRATO Nº XX/2007, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, POR INTERMÉDIO DA FACULDADE DE ODNTOLOGIA E A EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.


Aos xxxx dias do mês de xxxx do ano de dois mil e sete, a UNIÃO, representada pelo Universidade Federal de Pelotas, neste ato representada pelo xxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), casado(a), portador(a) da Carteira de Identidade n.º xxxxxxxxxx, expedida pela SSP/RS e do CPF n.º xxx.xxx.xxx-xx, residente xxxxxxxxxx nomeado pela Portaria nº xxx, de xx de março de xxxx, do Ministro de Estado da Educação, publicada no Diário Oficial da União de 28 de março de 2003, consoante delegação de competência que lhe foi atribuída pela Portaria nº xx, de xx de fevereiro de xxxx, publicada no Diário Oficial da União de xx de fevereiro de xxxx,  doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -  CNPJ n.º xxxxxxxxxx, sediada na xxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo (cargo) xxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, Carteira de Identidade nº xxxxxxx, e do CPF nº xxxxxxxx, residente na xxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2007,  Processo nº xxxxxxxxxxxxxxx, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por menor preço global, nos temos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 2002, Decreto nº 5.450 de 31 de maio de 2005,  aplicando-se no que couber as disposições contidas no Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, atualizado, Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, Instrução Normativa nº 18, de 22 de dezembro de 1997, subsidiariamente, a Lei nº 8.666 de 21/06/93, com suas alterações, legislação correlata e demais normas que regem a matéria, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente CONTRATO a execução de serviços especializados de engenharia mecânica, com fornecimento de materiais, para operação, reforma e corretiva, em 01 (um) elevador instalado no Edifício da Faculdade de Odontologia, situado na Rua Gonçalves Chaves, 457 Centro-Pelotas/RS, conforme Edital do Pregão Eletrônico nº xxx/2007, Termo de Referência e Proposta da CONTRATADA, que são partes integrantes deste instrumento, como se nele transcritos estivessem.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE:a: tempestivamente, o trecho 

proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas deste CONTRATO;

estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste CONTRATO;

acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, por meio de servidor especialmente designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento;

confirmar, mensalmente, por intermédio de sua fiscalização, com base no relatório mensal, as características das peças eventualmente aplicadas  e a qualidade dos serviços, conforme solicitadas nas “Especificações Técnicas” contidas no Termo de Referência;

prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

rejeitar os serviços que não estejam sendo executados com o uso de materiais que não sejam os especificados e ou materiais que não sejam qualificados como de primeira qualidade e ou considerados como mal executados;

solicitar, a qualquer momento, a substituição dos funcionários da CONTRATADA que, a seu critério, forem considerados inconvenientes ou incompatíveis com o trabalho; 

notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;

permitir acesso dos empregados da CONTRATADA aos locais onde os serviços serão executados, em horário adequado, e no tempo necessário para o seu cumprimento;

não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas;

não aceitar que os empregados da CONTRATADA trabalhem sem os Equipamentos de Proteção Individual – EPI (s) requeridos na execução das atividades;

tornar disponíveis as instalações e os equipamentos necessários à 
execução dos serviços;

verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento;

outras que a Administração julgue pertinentes; e

 efetuar o pagamento na forma convencionada;

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

dar integral cumprimento às condições e exigências estabelecidas no  Termo de Referência, Edital do Pregão Eletrônico nº xxx/2007 e na sua Proposta;

providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, dos serviços no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura do Rio Grande do Sul – CREA/RS e apresentar a CONTRATANTE a sua respectiva via da ART;

sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, encarregada de acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas. A sua responsabilidade pela execução dos serviços não será reduzida, ou alterada, em decorrência da existência da Fiscalização da CONTRATANTE;

executar fielmente os serviços programados no Termo de Referência, utilizando mão-de-obra especializada, devendo a CONTRATADA estar 
ciente das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT correspondente a cada etapa de serviço constante do Termo de Referência;

prestar assessoria técnica, com orientações e assistências das unidades da UFPel, em serviços, projetos e atividades que envolvam os elevadores, sem acréscimos financeiros contratuais;

cumprir, rigorosamente, as condições de execução dos serviços de acordo com o disposto nos itens 8 e 9 do Termo de Referência;

prestar as manutenções preventivas e corretivas conforme estabelecido no item 10 do Termo de Referência;

apresentar seus funcionários devidamente uniformizados e com a identificação da empresa, além da necessidade de portarem crachá de identificação pessoal;

responder por quaisquer danos que venham  a sofrer seus empregados, terceiros e ou o Ministério da Educação, em razão de acidentes ou de ação ou omissão dolosa ou culposa de seus funcionário ou de quem estiver credenciado a agir em seu nome;

fornecer aos seus funcionários os Equipamentos de Proteção Individual - EPI(s) requeridos na execução das atividades, conforme exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT/MTBE;  

arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços, tais como: materiais, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas, óleos, lubrificantes, combustíveis, testes, fretes, transportes horizontais e verticais, impostos, taxas, emolumentos, leis sociais, bem como, providências quanto à legalização perante os Órgãos Federais e do Rio Grande do Sul;

refazer corretamente os serviços rejeitados, com o uso de materiais aprovados pela fiscalização, arcando com o ônus decorrente do fato;

responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou prepostos à CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE, de acordo com o art. 70, da Lei nº 8.666/93;

recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhes todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros, em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;

manter os locais de trabalho, casas de máquinas e equipamentos,  sempre limpos, após a execução dos serviços;

sinalizar  convenientemente e ou isolar o local e ou equipamento, durante a execução dos serviços, objetivando as segurança dos seus funcionários e usuários;

conservar todas as placas de sinalização e orientação, aos usuários, existentes, bem como fornecer e instalar as que estiverem faltando;

observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança, prevenção de acidentes no desempenho de cada etapa das funções específicas;

indicar um preposto aceito pela CONTRATANTE a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como organizar e coordenar os serviços sob sua responsabilidade;

manter, durante a vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação necessárias para a contratação com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica; 

não sub-empreitar parcial ou globalmente os serviços; e

cumprir o disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Pela execução dos serviços, objeto deste CONTRATO, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor mensal de R$ xxxxx (xxxxxxx).

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – As despesas decorrentes da execução do presente CONTRATO estão estipuladas em R$ xxxxx (xxxxxxxx) e correrão à conta do Programa de Trabalho – PTRES xxxxxxx, Elemento de Despesa 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, fonte de recursos xxxxxxxxxxx, em razão do que foi emitida a Nota de Empenho nº xxxxxx, de  xx/xx/xxxx, em favor da CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA – As despesas dos anos subseqüentes, em caso de prorrogação, estarão submetidas à dotação orçamentária própria prevista para atendimento à presente finalidade, a ser consignada ao unidade na Lei Orçamentária da União.
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado, mensalmente, por meio de emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da Contratada, até o 30 (trinta) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa devidamente atestada pelo responsável designado pela Contratante, além do comprovante de recolhimento dos encargos sócias e, quando for o caso, das multas aplicadas. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Havendo atraso no pagamento, o valor deverá ser atualizado monetariamente, apurados desde a data prevista para tanto até a data de sua efetivação, de acordo com a variação da Taxa Referencial calculados “pro rata tempore”, ou outro índice que venha a substituí-la, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = { ( 1+ TR/100 )n/30 – 1 } x VP

Onde:

TR = percentual atribuído à Taxa Referencial – TR

EM = encargos moratórios

VP = valor da parcela a ser paga

 N = número de dias da data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
SUBCLÁUSULA SEGUNDA – Em cumprimento ao disposto no Art. 64, da Lei nº 9.430, de 27/12/96, Lei nº 9.718, de 27/11/98 e IN/SRF nº 306, de 12/03/2003, a Divisão de Execução Orçamentária e Financeira reterá na fonte o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido, a Contribuição para a Seguridade Social – COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuar a CONTRATADA se esta não apresentar cópia do Termo de Opção ou Certificado de Isenção do IRPJ, de que trata a Instrução Normativa SRF nº 79, de 01/08/2000.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA – Quanto à prestação de serviços, na retenção do Imposto Sobre Serviços - ISS, será observado, no que couber, o disposto na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da CONTRATADA junto ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, mediante consulta “on line”, cujo documento será anexado ao processo de pagamento. 

CLÁUSULA SEXTA - DA REPACTUAÇÃO

Poderá ser permitida a repactuação do valor do CONTRATO, desde que observado o interregno de 01 (um) ano, a contar da data da Proposta, devidamente fundamentada em Planilhas de Custos e Formação de Preços, nos termos do art. 5.º, do Decreto n.º 2.271, de 07 de julho de 1997.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, do Art. 57, da Lei na 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA
A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ xxxxxxx (xxxxxxx), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de assinatura deste instrumento, correspondente ao percentual 5% (cinco por cento) do valor global do CONTRATO, em uma das modalidades previstas no § 1º do artigo 56 da Lei nº 8.666/93.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do objeto deste CONTRATO ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, ou de preposto seu, ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A autorização contida na Sub-cláusula anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
SUBCLÁUSULA QUINTA – A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, na execução do objeto deste CONTRATO, quando do término de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução do CONTRATO será acompanhada e fiscalizada por servidor especificamente designado pela direção de Assuntos Administrativos da Faculdade de Odontologia, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e emitirá relatório(s) sobre a realização dos serviços e atestará o seu adequado cumprimento para fins de pagamento, incumbindo-lhe, ainda, propor a aplicação de sanções, quando couber.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, Faculdade de Odontologia poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções de que tratam os arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, além de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da fatura, por dia em que, sem justa causa, a CONTRATADA não cumprir as obrigações assumidas ou cumpri-las em desacordo com o estabelecido neste Contrato, até o limite máximo de 10 (dez) dias, quando então incidirá em outras cominações legais.

SUBCLÁUSULA ÚNICA – Independente das sanções previstas nesta Cláusula, ao inadimplente poderão ser aplicadas, ainda, no que couber, as penalidades de que trata o artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005.
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA RESCISÃO

 

A inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato enseja sua rescisão, conforme os arts. 78 e 79 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

 

O presente CONTRATO será publicado, por extrato, no Diário Oficial da União, nos termos do parágrafo único do Art. 61 da Lei n. º 8.666/93, correndo as despesas a expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DO FORO



O Foro do presente CONTRATO é o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Pelotas/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente instrumento contratual.
 

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença das duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram.

	
	

	CONTRATANTE
	CONTRATADA


Testemunhas:

	__________________________________
	________________________________

	Nome: 
	Nome: 

	CPF: 

CI: 
	CPF: 

CI: 


ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 130/2007

D E C L A R A Ç Ã O

(Nome da empresa).................................................................................................., CNPJ nº................................................................................., sediada (endereço completo) .............................................................................., declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Cidade – (UF),       de                    de 2007.

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO V

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 130/2007

D E C L A R A Ç Ã O

(Nome da empresa).................................................................................................., CNPJ nº..............................................................................., sediada (endereço completo) ..................................................................................................., declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. (conforme Lei nº 9.854/99)

Cidade – (UF),       de                    de 2007.

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO VI

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 130/2007

	DECLARAÇÃO  DE  VISTORIA  TÉCNICA


Execução de serviços especializados de engenharia mecânica, com fornecimento de materiais, para reforma/operação, manutenção preventiva e corretiva, mensal e continuada, em 01(um) elevador instalados no Edifício da Faculdade de Odontologia da UFPel, situado na Rua Gonçalves Chaves, 457 Centro-Pelotas/RS.

(Nome da empresa):................................................................................................................. ....................................................................................................................................................

GCG:..........................................................................................., sediada (endereço completo), ........................................................................................................................................................................................................................................................................................................,.....Telefone:.................................................................Fax:............................................................,

endereço eletrônico:................................................................................................................,  declara sob as penas da lei, que vistoriou o local e que conhece as condições em que serão executados os serviços, não sendo admitido, em hipótese alguma, alegações de desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

Pelotas/RS, ..................de.....................................de 2007.

....................................................................................................................................................

Responsável Técnico da Licitante   /  nº  do CREA.

....................................................................................................................................................

Representante da Faculdade de Odontologia da UFPel.

�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���
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